
28/09/2023, 12:20 SEI/ERJ - 59737836 - Anexo

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=66164896&infra_siste… 1/20

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Vital Brazil

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – IVB
Nº 005/2023  que entre si celebram a
INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de
Pesquisas, Produtos Químicos e
Biológicos) e E O(S) FORNECEDOR(ES)
ABAIXO INDICADO(S):
 

 
 
 
O INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de Pesquisas, Produtos Químicos e Biológicos), sociedade de economia mista,
vinculada à Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.064.034/0001-00, Inscrição
Estadual nº 80.021.739, com sede na Rua Maestro José Botelho, 64 - Vital Brazil - Niterói - RJ - CEP: 24.230-410, na qualidade e
ora designado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Dr. ALEXANDRE OTÁVIO
CHIEPPE, brasileiro, médico, portador da carteira de identidade n° 28324, expedida pelo CBMERJ, inscrito no CPF/MF sob o nº
034.236.177-56, e por sua Diretora Industrial, Dra. CAMILA BRAZ PEREIRA DA COSTA,brasileira, casada, farmacêutica,
inscrita no Conselho Federal de Farmácia sob o nº 10591/RJ, CPF/MF 087.089.127-85,  ora denominado  AUTORIDADE
COMPETENTE, e a empresa  INTERJET COMERCIAL EIRELI,, situada na Rua Sobrália nº 422 Bairro Vila Géa - SÃO
PAULO-SP CEP: 04691-020, inscrita no CNPJ: 59.403.410.0001-26,  daqui por diante denominada FORNECEDOR,
representada neste ato por LEONICE RODRIGUES SCARPATO, brasileira, casada, diretora financeira, cédula de identidade :
11.528.314-6, expedida pelo  SSP/SP    e CPF n° 032.697.638-83, lavram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
005/2023, na forma do disposto no processo administrativo nº SEI-080005/000224/2023, PE SRP 007/2023, que se regerá pelas
normas da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo que dispõe o Regulamento Interno de Licitações e Contratos do
INSTITUTO VITAL BRAZIL – RILC, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Estadual nº 46.751, de 27 de agosto de
2019, da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, e respectivas alterações, do instrumento convocatório, aplicando-se a
este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Aquisição de insumos para análises microbiológicas (ITEM 1), conforme
especificações, condições, quantidades, local de entrega e exigências estabelecidas neste instrumento, Termo de Referência
(Anexo I), Edital e no Formulário de Proposta de Preços (Anexo II) partes integrantes desta Ata, pelo período de 12(doze) meses.
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de fornecimento,
para futura contratação, nos termos definidos no Anexo I – Termo de Referência.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a
necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e de acordo com o quantitativo indicado na
cláusula quarta.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos itens registrados,
facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR
registrado em igualdade de condições, assim como ao FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA, na forma da cláusula
décima sétima.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos fornecedores, será
divulgada na página eletrônica do órgão gerenciador da Ata ficará disponibilizada durante a sua vigência.
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CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES e DOS ÓRGÃOS
ADERENTES
 
O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é o Instituto Vital Brazil S.A. - IVB.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: São ÓRGÃOS PARTICIPANTES os Órgãos e Entidades do Estado do Rio de Janeiro, conforme
relação constante no Plano de Suprimentos n° 0727/2023.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade do Estado, que não
tenha participado do certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Podem também ser considerados ÓRGÃOS ADERENTES os órgãos ou entidades municipais,
distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente, desde que atendidas às condições da cláusula
vigésima.
 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO
 
São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, pelo período de 12 (doze) meses, conforme abaixo descrito.
 
a) Previsão de aquisição pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS PARTICIPANTES encontra-se discriminada
abaixo:
 
 

ITEM ID
SIGA ESPECIFICAÇÃO / CÓDIGO SIGA UNID.

QUANTIDADE ESTIMADA

ÓRGÃO
GESTOR

ÓRGÃOS
PARTICIP.

TOTAL
DE
ITEM

01 144377

PLACA PETRI, TIPO: DESCARTAVEL,
MATERIAL: POLIESTIRENO, DIMENSAO: 60 X
15 MM, DIVISAO: SEM DIVISAO, FORMA
FORNECIMENTO: CAIXA 560 UN
Código do Item: 6640.009.0033 (ID - 144377)
INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES:Material plástico
(Poliestireno (PS)) transparente, formato redonda,
dimensões cerca de 60 X 15mm (sem divisão),
Estéril, tipo uso descartável.

CX 36 - 36

 
 
b) Previsão de aquisição pelos ÓRGÃOS ADERENTES:
 

ITEM ID
SIGA

ESPECIFICAÇÃO / CÓDIGO
DO ITEM UNID. QUANT.MAXESTIMADA QUANT.MAXADERENTE

01 144377 PLACA PETRI, TIPO:
DESCARTAVEL, MATERIAL:
POLIESTIRENO, DIMENSAO:
60 X 15 MM, DIVISAO: SEM
DIVISAO, FORMA
FORNECIMENTO: CAIXA 560
UN
Código do Item: 6640.009.0033
(ID - 144377)

CX 72 18
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INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES:Material
plástico (Poliestireno (PS))
transparente, formato redonda,
dimensões cerca de 60 X 15mm
(sem divisão), Estéril, tipo uso
descartável.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As quantidades dos itens indicadas nas alíneas “a” e “b”, do caput desta cláusula, são meramente
estimativas e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS
PARTICIPANTES durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por ÓRGÃO ou ENTIDADE, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
ÓRGÃO GERENCIADOR e para os ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do artigo 81, da Lei nº 13.303, de 2016.
 
PARÁGRAFO QUARTO: As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com preços registrados poderão
ser remanejadas, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, entre os órgãos e entidades participantes do procedimento licitatório para
registro de preços, mediante solicitação acompanhada de estudos técnicos e justificativa da necessidade.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência dos quantitativos entre os
órgãos e entidades participantes, desde que haja anuência daquele que vier a sofrer a redução dos quantitativos informados.
 
CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DE ENTREGA
 
Os bens objeto do registro de preços deverão ser entregues nos locais indicados pelos órgãos requisitantes, podendo ser em
qualquer região localizada no Estado do Rio de Janeiro – RJ.
 
CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE ENTREGA
 
Por se tratar de insumos com validade curta, a entrega será conforme requisição pelo setor de Microbiologia, e o objeto deverá ser
entregue em conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a
contar da retirada da Nota de Empenho, que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a sua emissão.
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO
 
O preço unitário de cada item registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos valores estão reunidos desta Ata
de Registro de Preços, conforme abaixo:
 

ITEM CÓDIGO/
ID BEM / MATERIAL/ PRODUTO/

ESPECIFICAÇÃO/ DESCRIÇÃO
MARCA
/MODELO

QUANTTOTAL
REGISTRADA UNID

PREÇO
UNITÁRIO

01 144377 PLACA PETRI, TIPO:
DESCARTAVEL, MATERIAL:
POLIESTIRENO, DIMENSAO: 60 X
15 MM, DIVISAO: SEM DIVISAO,
FORMA FORNECIMENTO: CAIXA
560 UN
Código do Item: 6640.009.0033 (ID -
144377)
INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES:Material

Marca:
KASVI.
Modelo:
'K30-
6015RI'

36 CX R$ 310,00
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plástico (Poliestireno (PS))
transparente, formato redonda,
dimensões cerca de 60 X 15mm (sem
divisão), Estéril, tipo uso descartável.

 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como
os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, financeiras, frete, transporte e quaisquer outras
necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de
pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto da aquisição deverá estar coberto por garantia total sobre quaisquer defeitos de fabricação.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.
 
PARÁGRAFO QUARTO: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
 
PARÁGRAFO QUINTO: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o FORNECEDOR, mediante
requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:
 
a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) Convocar os FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, mencionados na cláusula décima sétima, para assegurar
igual oportunidade de negociação.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à revogação,
parcial ou integral, da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação.
 
 
CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza da
Despesa e do Programa de Trabalho próprios do ÓRGÃO GERENCIADOR, dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e dos
ÓRGÃOS ADERENTES.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos necessários à realização das despesas do objeto ora licitado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
 
FONTE: 1500100000000
NATUREZA DA DESPESA: 3390
PROGRAMA DE TRABALHO: 2961.10.303.0440.2924
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E PELOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
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Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR e aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES promover as ações necessárias para as suas
próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS PARTICIPANTES
será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento similar.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deverão verificar a manutenção
das condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA e ao
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União, para
constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.
 
Executada a Ata de Registro de Preços, o seu objeto será recebido na forma prevista abaixo:
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo com os termos do
instrumento convocatório, do Termo de Referência – Anexo I do Edital e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas
consequências da inexecução total ou parcial do objeto contratual.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do CONTRATANTE
especialmente designado(s) pelo órgão contratante conforme ato de nomeação).
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O objeto do CONTRATO será recebido em tantas parcelas quantas forem às relativas ao do
pagamento, na seguinte forma:
 
a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos representantes, no prazo de 07 (sete) dias após a
entrega do bem/produto;
 
b) Definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias, para
observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.
 
PARÁGRAFO QUARTO: O recebimento provisório ou definitivo do objeto do CONTRATO não exclui a responsabilidade civil
a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução da Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória
ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo
do órgão contratante.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Os bens ou materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a
especificação do Edital e do Termo de Referência – Anexo I do Edital será recusado pelo responsável pela execução e fiscalização
do CONTRATO, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para
ratificação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção,
verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos
e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
 
PARÁGRAFO OITAVO: A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade do fornecedor, nem o
exime de manter fiscalização própria.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES e ÓRGÃOS ADERENTES,
de acordo com as contratações realizadas por cada um deles, que considere a quantidade e valor dos itens adquiridos.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento pela execução do objeto desta licitação será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar
da data final do período de adimplemento de cada parcela.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da
instituição financeira contratada pelo Estado, em conformidade com o Decreto nº 43.181 de 08 de setembro de 2011 e a Resolução
Conjunta SEFAZ/CASA CIVIL nº 130 de 29 de setembro de 2011, para a assinatura da presente Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso do FORNECEDOR estar estabelecido em localidade que não possua agência da
instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a impossibilidade do
FORNECEDOR, em razão da negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente
naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira.
Nesse caso, eventuais ônus financeiros e ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo FORNECEDOR.
 
PARÁGRAFO QUARTO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente
atestada pelo (s) agente (s) competente (s).
 
PARÁGRAFO QUINTO: Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30
(trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível
ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio
de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES
E ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES e ÓRGÃOS ADERENTES, na
qualidade de CONTRATANTES:
 
a) Efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico; Termo
de Referência – Anexo I do Edital; Formulário de Proposta de Preços – Anexo II do Edital e Anexo XI “A” – Consolidação das
Informações desta Ata de Registro de Preços.
 
b) Entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução da presente Ata de
Registro de Preços;
 
c) Exercer a fiscalização da execução do objeto;
 
d) Receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no edital e na Ata de Registro de Preços, se houver.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:
 
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
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b) realizar ampla pesquisa de preços semestralmente para aferir a compatibilidade de preços registrados com os efetivamente
praticados;
 
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
 
d) publicar no Portal de Compras do Poder Executivo, do Estado do Rio de Janeiro, os preços registrados e suas atualizações, para
fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES;
 
e) Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os procedimentos
dos ÓRGÃOS ADERENTES.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
 
Constituem obrigações do Fornecedor:
 
a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de
Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital; Formulário de Proposta de Preços – Anexo II do Edital e Anexo XI “A” –
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços;
 
b) entregar o objeto da Ata de Registro de Preços sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do
pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
 
c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
 
d) comunicar aos Fiscais do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer
obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou
desconformes com as especificações;
 
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas
atividades ou serem causados por seus prepostos ao CONTRATANTE ou terceiros;
 
g) Não será aceito material em desacordo com as especificações neste Termo de Referência;
 
h) Entregar os materiais no prazo e quantidades preestabelecidas e de acordo com as especificações.
 
i) Na possibilidade de ocorrência de atraso na entrega do material, comunicar ao Vital Brazil, por escrito, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas de antecedência do tempo final estipulado, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do
prazo.
 
j) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do
término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.
 
k) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data da comunicação escrita pelo Instituto, todo e
qualquer material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência
de transporte ou acondicionamento.
 
l) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, até a
entrega do material no endereço solicitado, incluindo as entregas feitas por transportadoras.
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m) Entregar os materiais com a mesma marca que apresentou no certame licitatório, a não ser que a substituição seja solicitada e
justificada ficando sua aceitação a critério do Instituto Vital Brazil.
 
n) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus
para o Instituto Vital Brazil.
 
o) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação.
 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenha como
fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE
 
O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução da
Ata de Registro de Preços, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento
da execução por órgão da Administração.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CADASTRO DE RESERVA
 
Fazem parte do Cadastro de Reserva os fornecedores que aceitaram reduzir, na licitação, seus preços ao valor da proposta mais
bem classificado, para a formação do Cadastro de Reserva – Cadastro de Reserva, desta Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Estão registrados na Ata de Registro de Preços, após o registro dos preços e quantitativos do
licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, ora designado FORNECEDOR, os preços e quantitativos dos que
tiverem aceitado cotar o objeto em valor igual aquele, ora designado FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA,
segundo os critérios do Edital.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as contratações, cabendo
ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua atualização.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do FORNECEDOR na Ata de
Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:
 
a) Cancelamento do registro do FORNECEDOR, quando este descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; não retirar a
nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar
reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos
incisos II ou III do artigo 38 da Lei nº 13.303, de 2016, ou no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002,
 
b) Cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, causados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
 
O registro do fornecedor será cancelado quando:
 
a) Forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços;
 
b) Não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;
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c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos II ou III do artigo 38 da Lei nº 13.303, de 2016, ou no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” da cláusula décima oitava
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla e prévia defesa.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
 
a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE
 
O ÓRGÃO ADERENTE poderá, mediante prévia anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, aderir à Ata de Registro de Preços,
desde que realizado estudo que demonstre a viabilidade e a economicidade.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: ÓRGÃO ADERENTE municipal, distrital, de outros estados e federal poderá aderir a esta Ata de
Registro de Preços, desde que previamente autorizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e após transcorrido metade do prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços e realizada a primeira contratação por ÓRGÃO PARTICIPANTE.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento decorrente da adesão pelo
ÓRGÃO ADERENTE.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES o FORNECEDOR poderá
contratar com o ÓRGÃO ADERENTE.
 
PARÁGRAFO QUARTO: Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE deverá efetivar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes
aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e demais orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR.
 
PARÁGRAFO QUINTO: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor e
proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, se for órgão ou entidade do Estado do Rio de
Janeiro e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da
União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore.
PARÁGRAFO SEXTO: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE:
 
a) Aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;
 
b) Realizar os pagamentos relativos às suas contratações;
 
c) Os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas;
 
d) A aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo registrar no Cadastro de Fornecedores do Estado as penalidades
aplicadas ou informá-las ao ÓRGÃO GERENCIADOR quando se tratar dos órgãos ou entidades que não pertençam ao Estado
do Rio de Janeiro.
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PARÁGRAFO SÉTIMO: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das contratações pelos
ÓRGÃOS ADERENTES observe o limite fixado no parágrafo segundo, da cláusula quarta.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
 
A CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
 
a) Advertência;
b) Multa administrativa;
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o ÓRGÃO GERENCIADOR;
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As condutas do FORNECEDOR, verificadas pelos Fiscais nomeados na Ata de Registro de Preços,
para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput, são assim consideradas:
 
I- Retardar a execução, qualquer ação ou omissão do FORNECEDOR que prejudique o bom andamento da contratação, inclusive
deixar de entregar os documentos no prazo assinalado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que evidencie tentativa de indução a erro
no julgamento, ou que atrase a assinatura da Ata de Registro de Preços;
 
II- Não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o
pedido, pelo FORNECEDOR, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja
fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III- Falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo FORNECEDOR;
 
IV- Fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em
erro o ÓRGÃO GERENCIADOR; e
 
V- Comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do Certame ou do Contrato, tais
como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento de contratação, ação em conluio ou em desconformidade com a
lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações
inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinadas a prejudicar a veracidade de seu teor original.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o FORNECEDOR estará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às sanções estabelecidas, que deverá (ão) ser graduada (s) de acordo
com a gravidade da infração.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta
cometida, os danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO: Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no PARÁGRAFO
TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO: A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, devendo ser aplicada
pela Autoridade Competente.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Dentre outras hipóteses, a Advertência poderá ser aplicada quando o FORNECEDOR não apresentar a
documentação exigida no PARÁGRAFO TERCEIRO da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA, no prazo de 10 (dez) dias da sua
exigência, o que configura a mora.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: As multas administrativas, previstas na alínea b do caput:
 
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com a gravidade da
infração e proporcionalmente às parcelas não executadas, em observância ao art. 226, I, da Lei nº 287/1979;
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b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
 
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade do FORNECEDOR pelas perdas e danos das
infrações cometidas por ela;
 
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
 
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, atentando-se ao
limite máximo de 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços.
 
PARÁGRAFO OITAVO: A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o ÓRGÃO
GERENCIADOR, prevista na alínea c do caput:
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o FORNECEDOR, sancionada com multa, não realizar o
depósito do respectivo valor, no prazo devido;
 
c) será aplicada, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial
das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUARTO e
QUINTO da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.
 
PARÁGRAFO NONO: A reabilitação poderá ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará ao FORNECEDOR à
multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do Contrato, da Nota de
Empenho ou do saldo não atendido, respeitando o limite do Art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão
unilateral da Ata de Registro de Preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou da aplicação das sanções administrativas.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará
a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou da Ata de Registro de Preços infringidos e os fundamentos legais
pertinentes, assim como a penalidade que pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da
defesa.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma do
art. 83, § 2º, da Lei nº 13.303/2016.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas na alínea a do caput e nas alíneas a e c, do caput poderão ser aplicadas
em concomitância com a alínea b do mesmo dispositivo. Nesses casos a defesa prévia do interessado deverá ser apresentada no
prazo de até 10 (dez) dias úteis.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade
competente, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos
respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O FORNECEDOR ficará impedido de contratar com o ÓRGÃO GERENCIADOR,
enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
 
a) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o ÓRGÃO GERENCIADOR;
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b) Impedimento de licitar e contratar imposta com pelo Estado do Rio de Janeiro, pelas suas Autarquias ou por suas ou por suas
Fundações.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: As penalidades impostas ao FORNECEDOR serão registradas pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de
Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado o ato de aplicação das penalidades citadas na
alínea b e c do caput, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os Órgãos e entidades da
Administração Pública do estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO DÉCIMO NONO desta cláusula deverá ser
comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 
O (s) fornecedor (es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a compatibilidade com
as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições
de participação.
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói - RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não
possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, firmam as partes o
presente instrumento depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
 
 
 
Niterói, 18 de setembro de 2023.
 
 
 
INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A
 
ALEXANDRE OTÁVIO CHIEPPE
DIRETOR PRESIDENTE
 
CAMILA BRAZ PEREIRA DA COSTA
DIRETORA INDUSTRIAL
 
 
INTERJET COMERCIAL EIRELI
 
LEONICE RODRIGUES SCARPATO
DIRETORA FINANCEIRA
 
TESTEMUNHAS:



28/09/2023, 12:20 SEI/ERJ - 59737836 - Anexo

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=66164896&infra_sist… 13/20

1. MARIANA DA SILVA BRITO 
2. ANNE CAROLYNE SEVERO DA MATTA 
 
 
 

 
ANEXO  “A”

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2023
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de Pesquisas, Produtos Químicos e Biológicos)
 
OBJETO: Aquisição de insumos para análises microbiológicas
 
FORNECEDOR: INTERJET COMERCIAL EIRELI

ITEM CÓDIGO/
ID BEM / MATERIAL/ PRODUTO/

ESPECIFICAÇÃO/ DESCRIÇÃO
MARCA
/MODELO

QUANTTOTAL
REGISTRADA UNID

PREÇO
UNITÁRIO

01 144377

PLACA PETRI, TIPO: DESCARTAVEL,
MATERIAL: POLIESTIRENO, DIMENSAO: 60 X
15 MM, DIVISAO: SEM DIVISAO, FORMA
FORNECIMENTO: CAIXA 560 UN
Código do Item: 6640.009.0033 (ID - 144377)
INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES:Material plástico
(Poliestireno (PS)) transparente, formato redonda,
dimensões cerca de 60 X 15mm (sem divisão),
Estéril, tipo uso descartável.

Marca:
KASVI.
Modelo: 'K30-
6015RI'

36 CX R$ 310,00

 
 
 
 
 

ANEXO “B”
CADASTRO DE RESERVA

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2023
ÓRGÃO GERENCIADOR: INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de Pesquisas, Produtos Químicos e Biológicos)
OBJETO: Aquisição de insumos para análises microbiológicas
 
OBSERVAÇÃO: NÃO HOUVE REGISTRO DE NENHUMA EMPRESA PARA FAZER PARTE DO CADASTRO RESERVA
DESTE PREGÃO ELETRÔNICO.
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

 
1 – OBJETIVO
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Aquisição de insumos para análises microbiológicas, por Sistema de Registro de Preços, com vigência de 12 (doze) meses, para
atender ao Instituto Vital Brazil conforme especificações contidas no Termo de Referência.
 
2 – JUSTIFICATIVA
 
De acordo com a Instrução Normativa nº 35, de 21 de agosto de 2019, art. 83, os sistemas de tratamento e distribuição de água
devem ser projetados, construídos e mantidos de forma a garantir uma produção confiável de água de qualidade adequada. Já o
Art. 84 preconiza que todos os equipamentos, entre outros, sistemas de tratamento, geração, armazenamento e distribuição de
água, devem estar sujeitos à qualificação e manutenção preventiva.
Desta forma, o desempenho adequado dos sistemas de água deve ser documentado utilizando uma abordagem de três fases, a fim
de comprovar a confiabilidade e robustez do sistema em operação, de acordo com os requisitos das Boas Práticas de Fabricação.
Neste sentido, durante as Fases 1 e 2 de validação do sistema de água são realizadas análises microbiológicas e físico-químicas em
todos os pontos de amostragem do sistema, diariamente. Os resultados obtidos nestas etapas devem ser satisfatórios segundo as
especificações estabelecidas pelas normas técnicas da Farmacopeia Brasileira, 6ª edição.
Conforme disposto no capítulo 8.5 da Farmacopéia Brasileira, 6º edição (2019), o processo empregado na produção de água para
uso farmacêutico deve ser validado e, sistematicamente, os parâmetros estabelecidos na legislação e nas monografias específicas
de cada tipo de água devem ser verificados.
O monitoramento da qualidade da água deve abranger todos os pontos críticos e representativos do sistema, de acordo com o
planejamento estabelecido, de forma consistente e contínua. O monitoramento da qualidade da água deve ser realizado por meio
de análises físico-químicas e microbiológicas.
A importância do controle da água para uso farmacêutico está em garantir sua qualidade de modo a atender aos parâmetros
determinados em cada monografia e evitar o carreamento da contaminação para os produtos. Sendo assim, requer rigoroso
controle de qualidade microbiológico, visto que, por suas características intrínsecas e pelos processos envolvidos na sua produção,
é altamente suscetível à contaminação microbiana.
O alvo do controle microbiológico são as bactérias patogênicas, existindo a necessidade de identificar ou selecionar certas espécies
de micro-organismos que podem ser prejudiciais a processos e produtos, como, por exemplo, Pseudomonas aeruginosa,
Burkholderia cepacia, Escherichia coli e Salmonella sp.
Portanto, ressaltamos as necessidades imediatas dos materiais de laboratório abaixo, para a qualificação de desempenho do sistema
de água, para a realização de ensaios microbiológicos da água e nos testes de esterilidade em soros hiperimunes.
· Placa de Petri 60 X 15mm, estéril e 90 X 15mm, estéril - material necessário para realização de ensaios microbiológicos dos
diferentes tipos de água para uso farmacêutico: potável, purificada e para injetáveis. O controle da contaminação da água uso
farmacêutico é crucial, uma vez que a água é uma das principais matérias-primas para a produção dos Soros Hiperimunes.
· Placa de Petri 90 X 15mm, com meio de cultura - material necessário para a realização do teste da capacidade nutritiva de todo
lote de meio de cultura preparado no laboratório. Conforme disposto na Farmacopéia Brasileira, 6º edição (2019) deve testar cada
lote de meio de cultura quanto a sua capacidade nutritiva. Além do monitoramento ambiental das áreas classificadas e para
verificação de limpeza das áreas limpas, conforme disposto no artigo 32, Seção II, da Ilustração Normativa ANVISA – IN nº 35,
de 21 de agosto de 2019, que dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação complementares a Medicamentos Estéreis:
“Art.32. Quando da realização de operações assépticas, o monitoramento deve ser frequente, por meio de métodos como placas
de sedimentação, amostragem de ar volumétrica e de superfície (por exemplo: cotonetes e placas de contato)”
Meio de Cultura utilizado para isolamento e cultivo de micro-organismos fastidiosos. Este não é um meio de escolha para
anaeróbios.
· Dispositivo Steritest - necessário para realização do teste de esterilidade em soros hiperimunes (ampolados), amostras estéreis
em frascos e na bolsa para transporte de plasma com anticoagulante através do sistema de filtração por membrana pelo método de
inoculação indireta em sistema fechado com o aparelho Steritest Equinox Pump, e para realização do teste de esterilidade é
imprescindível à utilização de cada item abaixo descrito:
- Dispositivo Steritest™ NEO - item aplicado para teste de esterilidade de líquidos em ampolas ou bolsas dobráveis ​​inclui uma
única agulha para facilitar o acesso às ampolas ou frascos e uma agulha de ventilação separada. Um único adaptador de agulha
permite fácil acesso a bolsas dobráveis. A base do canister azul indica éster misto de membrana de celulose mista 0,45µm com
diâmetro de 0,47mm, é um referencial para a identificação correta do dispositivo em questão.
· Indicador de Endotoxina - material necessário para verificar a eficácia do processo de despirogenização durante o processo de
qualificação anual e monitoramento mensal das estufas de despirogenização por calor seco das vidrarias e nos utensílios utilizados
na produção de Soros Hiperimunes no Departamento de Soro e nas vidrarias utilizadas na pesquisa de endotoxina bacteriana nas
amostras de Água Para Injetáveis, Solução Salina e Cloreto de Sódio, no DCB/MB.
 
 
2.1. JUSTIFICATIVA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
 
O Sistema de Registro de Preços encontra-se previsto no art. 63 da Lei 13.303/16, in verbis:
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“Art. 63 - São procedimentos auxiliares das licitações regidas por esta Lei:

I - pré-qualificação permanente;
II – cadastramento
III - sistema de registro de preços;
IV - catálogo eletrônico de padronização.
Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput deste artigo obedecerão a critérios claros e objetivos definidos em
regulamento.”
 
O Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) do Instituto Vital Brazil, dispõe no art. 164 inciso III que:
 
"O SRP será aplicável às contratações de objetos quando:
 
III - Não for possível precisar previamente o quantitativo a ser demandado pelo IVB para determinado período, sobretudo
considerando a natureza do objeto e do vínculo a ser formado com a ARP."
 
Diante da fundamentação legal apresentada, sugere-se que a aquisição se viabilize através do Sistema de Registro de Preços, visto
a dificuldade de se definir o quantitativo ideal a ser adquirido, sendo possível surgirem necessidades de pedidos posteriores.
 
2.2 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO:
 
Justifica-se a divisão por item sendo mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, pois por consolidar o parcelamento
do objeto através de itens, gera-se maior eficiência na aquisição, propiciando a ampla participação de licitantes.
 
 
2.3 - HISTÓRICO DE CONTRATAÇÕES ANTERIORES:
 
Em relação ao histórico de compras dos itens acima mencionados, nos anos de 2021 e 2022, foram abertos os processos
080005/001091/2021, 080005/000136/2022 e 080005/000264/2022, porém não obteve êxito nas aquisições.
 
2.4. MEMÓRIA DE CÁLCULO
 
MEDIA DE CONSUMO DOS ITENS:

ITEM CÓDIGO
ALTERDATA

CONSUMO
SEMANAL

CONSUMO
MENSAL

CONSUMO
ANUAL

Placa de Petri 60 X 15mm, Estéril 3916 420 unidades 1.680 unidades 20.160 unidades
Placa de Petri 90 X 15mm, Estéril 2059 300 unidades 1.200 unidades 14.400 unidades
Placa Petri 90 X 15mm, com meio de
cultura 5352 209 unidades 834 unidades 10.000 unidades

Dispositivo Steritest™ NEO 3958 10 unidades 40 unidades 480 unidades
Indicador de Endotoxina 8955 10 unidades 40 unidades 475 unidades

Em relação à quantidade a ser solicitada, o cálculo foi elaborado com o objetivo de suprir a demanda da Instituição no período de
12 (doze meses).
 
3 – OBJETO
 

Item Cód.
Almoxarifado Descrição

Unidade
de
Medida

Quantidade

01 3916 PLACA PETRI, TIPO: DESCARTAVEL, MATERIAL: POLIESTIRENO,
DIMENSAO: 60 X 15 MM, DIVISAO: SEM DIVISAO, FORMA FORNECIMENTO:
CAIXA 560 UN

CX 36
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Código do Item: 6640.009.0033 (ID - 144377)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Material plástico (Poliestireno (PS))
transparente, formato redonda, dimensões cerca de 60 X 15mm (sem divisão), Estéril,
tipo uso descartável.

02 2059

PLACA PETRI, TIPO: DESCARTAVEL, MATERIAL: POLIESTIRENO,
DIMENSAO: 90 X 15 MM, DIVISAO: SEM DIVISAO, FORMA FORNECIMENTO:
CAIXA COM 300 UNIDADES
Código do Item: 6640.009.0034 (ID - 151458)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Material plástico (Poliestireno (PS))
transparente, formato redonda, dimensões cerca de 90 X 15mm (sem divisão), Estéril,
tipo uso descartável.

CX 48

03 5352

AGAR, NOME: AGAR TSA, APRESENTACAO: PLACA PETRI 90 X 15 MM,
ESPECIFICACAO: MEIO PRONTO PARA USO, FORMA FORNECIMENTO:
CAIXA COM 100 UNIDADESINFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: ESTÉRIL,
DESCARTÁVEL, SEM DIVISÓRIA, COM CERTIFICADO DE QUALIDADE
Código do Item: 6820.003.0169 (ID - 152018)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Características Técnicas: Placa de Petri
com Agar TSA com dimensões 90 X 15 mm, Esterilizada por raios gama, Embalagem
Tripla, Descartável e Sem Divisória.Especificação: Meio pronto para Uso. pH 7,3 ±
0,2.Composição por Litro: Digerido pancreático de caseína 15,0g, Digerido papaínico
de soja 5,0g, Cloreto de Sódio 5,0g, Ágar 15,0g

CX 100

04 3958

DISPOSITIVO PARA LIQUIDO AMPOLA PARENTERAL, UTILIZACAO:
GRANDE VOLUME, FUNCAO: TESTE ESTERILIDADE PARENTERAL,
APLICACAO: APARELHO STERITEST EZ, MATERIAL CONSTRUCAO: TUBO
PVC 850 MM, VOLUME 120 ML (GRADUADO 50, 75, 100 ML), FABRICANTE:
MILLIPORE; REFERENCIA: JBTZHALA,
FORMA FORNECIMENTO: CAIXA C/ 10 UNIDADES
Código do Item: 6642.087.0002 (ID - 140177)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Dispositivo Steritest EZ Para Líquidos
em Ampolas ou Bolsas Dobráveis - MILLIPORECaracterísticas Técnicas: Membrana
de Ésteres de Celulose Mista (MCE) com Porosidade de 0,45um / Canisters Azul /
Esterilização: irradiação gama / Caixa C/ 10 Unidades.Aplicações: Filtração
laboratorial para Teste de Esterilidade Farmacêutica (USP 71).Configuração: 2
Canisters Azul

CX 48

05 2477

TESTE DETECCAO CONTAMINACAO MICROBIOLOGICA,APLICACAO:
ENDOTOXINA PARA VALIDACAO DE ESTUFA DE DESPIROGENIZACAO,
METODO: FOTOMETRICO QUANTITATIVO TURBIDIMETRICO,
COMPOSICAO: ENDOTOXINAS EM AGUA PARA INJETAVEIS E SALINAS,
FORMA FORNECIMENTO: CAIXA 25 UNIDADES
Código do Item: 6810.489.0006 (ID - 152860)
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:Características Técnicas: Frasco de
indicador de endotoxina (Endotoxin Challenge Vial™ - ECV) contém > 1.000 EU de
endotoxina E. coli 05:B5 purificada, não contém enchimentos ou estabilizadores.

CX 19

 
4 – PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO
 
Prazo de vigência: A Ata de Registro de Preços deverá abranger um período de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua
publicação no Diário Oficial.
Local: Rua: Maestro José Botelho Nº 64, Instituto Vital Brasil - Niterói -RJ.
Horários comercial de entrega: de 08h30min às 11h30min e de 13h00min as 16h00min.
Agendamento da entrega: Em caso de falta de agendamento os produtos não serão recebidos.
Telefone e e-mail para agendamento: Coordenação de Almoxarifado
Tel: (21) 3611-4687 - 2711-9223 Ramal: 232, 181
ivb.gprocessos@gmail.com / almoxarifado@vitalbrazil.rj.gov.br
 
Forma de execução
 
Por se tratar de insumos com validade curta, a entrega será conforme requisição pelo setor de Microbiologia, e o objeto deverá ser
entregue em conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a
contar da retirada da Nota de Empenho, que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a sua emissão.
 

mailto:almoxarifado@vitalbrazil.rj.gov.br
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5 - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO
 
A metodologia de avaliação e aceite dos produtos será de acordo com os seguintes parâmetros:
a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e Ata de Registro de Preços;
b) Qualidade do produto;
c) Pontualidade na entrega.
 
6 – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
 
Não se aplica uma vez que o presente termo de referência destina-se para aquisição insumos para análises microbiológicas por Ata
Registro de Preço.
 
7 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
a) Apresentar documentação através de Atestado(s), Certidão(ões) de capacidade técnica(s) ou Contrato(s) de fornecimento que
comprove(m) que a Licitante tenha fornecido satisfatoriamente, para órgãos públicos da administração pública federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal ou ainda, para empresas privadas, materiais de natureza idêntica ou similares do presente termo
compatíveis em características e com a(s) quantidade(s) mínima(s) limitada(s) a 50% (cinquenta por cento) do objeto. Para a
comprovação da quantidade mínima prevista, será admitido o somatório de atestados.
b) Em obediência à Resolução – RDC Nº 658, de março de 2022, da ANVISA, os documentos elencados abaixo quando
aplicáveis:
b.1) Alvará de Funcionamento da Empresa;
b.2) Alvará do Corpo de Bombeiros;
b.3) Licença Ambiental ou Certificado de Dispensa do Órgão Ambiental;
b.4) Certificado de Responsabilidade Técnica;
b.5) Inscrição da empresa no órgão competente (CRF, CRQ, CREA, etc.);
b.6) Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária (VISA);
b.7) Autorização de Funcionamento (ANVISA/MAPA);
b.8) Autorização Especial de Funcionamento (ANVISA); aplicável para produtos controlados pela ANVISA;
b.9) Certificado de Boas Práticas de Fabricação (obrigatório para fabricantes);
b.10) Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenamento (requerido, mas não é obrigatório);
b.11) Licença da Polícia Civil, quando aplicável;
b.12) Licença da Polícia Federal, quando aplicável;
b.13) Licença do Exército, quando aplicável;
c) Ser do ramo de atividade compatível com o objeto deste termo de referência, cuja comprovação será feita por meio da
apresentação do Contrato Social ou Estatuto Social, devidamente registrado.
 
 
8 – DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO ÓRGÃO
 
Não havendo previsão na Lei Federal 13.303/16, a Dotação Orçamentária para o Sistema de Registro de Preço será indicada no
momento que antecede a formalização da ata de registro de preços ou a emissão do empenho, conforme dispõe subsidiariamente o
artigo 10 §2º do Decreto Estadual nº 46.751, de 27 de agosto de 2019.
 
9 – PAGAMENTO
 
O pagamento será realizado à vista, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento da
entrega.
 
10 - GARANTIA
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A garantia contratual prevista no art. 70 e incisos da Lei nº 13.303/2016 será dispensada, considerando que a sua cobrança visa
assegurar a adequada execução do contrato, que não é o caso vertente, e pela presente aquisição viabilizar-se através do Registro
de Preço, onde não há a obrigatoriedade por parte do Instituto em adquirir o bem durante o período de vigência de Ata de Registro
Preço, ou seja, nos 12 (doze) meses, não há de se falar em garantia a ser prestada pelo licitante vencedor, que também não tem a
certeza do referido forncecimento e certamente acrescentará o valor da mesma na proposta de preço.
E considerando que o pagamento dos itens adquiridos será realizado somente após a entrega conforme previsão do item 9 deste
Termo de Referência, não haverá prejuízos ao erário ou insegurança para o órgão, dispensando assim a cobrança da garantia
contratual.
 
11 - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DE FISCALIZAÇÃO:
 
A gestão, a fiscalização e a execução da Ata de Registro de Preço encontram-se descritas de forma exemplificativa nas obrigações
do Fornecedor e serão exercidas em conformidade com o Decreto nº 45.600, de 16 de março de 2016.
 
12 – OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO VITAL BRAZIL
 
a) Efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital;
 
b) Disponibilizar ao Fornecedor os documentos, as informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução da
presente aquisição;
 
c) Exercer a fiscalização da ata de registro de preços;
 
d) Receber provisória e definitivamente o objeto da Ata de Registro de Preços, nas formas definidas no Edital, no Termo de
Referência e na Ata de Registro de Preços.
 
13 – OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
 
a) Não será aceito material em desacordo com as especificações neste Termo de Referência;
 
b) Entregar o(s) material(s) no prazo e quantidades preestabelecidas neste Termo de Referência e de acordo com as especificações.
 
c) Na possibilidade de ocorrência de atraso na entrega do material, comunicar ao Vital Brazil, por escrito, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas de antecedência do tempo final estipulado, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do
prazo.
 
c.1) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do
término do prazo de entrega, e aceitos pelo Instituto VItal Brazil, não serão considerados como inadimplemento contratual.
 
d) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data da comunicação escrita pelo Instituto, todo e
qualquer material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência
de transporte ou acondicionamento.
 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Instituto ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega
do material no endereço solicitado, incluindo as entregas feitas por transportadoras.
 
f) Entregar os materiais com a mesma marca que apresentou no certame licitatório, a não ser que a substituição seja solicitada e
justificada ficando sua aceitação a critério do Instituto Vital Brazil.
 
g) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus
para o Instituto Vital Brazil.
 
h) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para formalização da Ata.
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14 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE PREÇOS
 
O item objeto da presente aquisição é oferecido por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a
decisão de compra com base no menor preço unitário por meio de especificações usuais praticadas no mercado.
 
15-POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO
 
Informamos que será vedada à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio. A
ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta competitividade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não
teriam condições de supri os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio. Entretanto, no caso em tela, verifica-se que eventual formação do tipo para
participação da referida licitação poderia causar restrição na concorrência, bem como a manipulação dos preços, prejudicando a
economicidade. Assim sendo, caso surja licitante que se sinta prejudicado com a escolha administrativa, poderá impugnar o edital
apresentando suas razões específicas à consideração da Administração que, em autotutela, poderá rever sua posição. Desta feita,
conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio para o caso concreto é o melhor atende ao interesse público,
por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e da moralidade.
 
16 - RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
 
Fiscal: Fábio Luiz de Almeida Villas Boas
Mat.: 70425
ID: 616864-7
CPF: 021.874.877-92
 
Fiscal: Jailson Umbelino Freire
Mat: 02924-9
ID: 269772-2
CPF: 820.073.497-87
 
Gestor: Jorge Luiz Coelho Mattos
MAT.: 25015
ID: 2698893-3
CPF: 518.211.257-20
.
17- MATRIZ DE RISCO
 

ANEXO A - MATRIZ DE RISCOS

 

RISCOS OPERACIONAIS E/OU LEGAIS

DEFINIÇÃO DE
RISCO DESCRIÇÃO ATRIBUIÇÃO

DE RISCO
INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE
OCORRÊNCIA

AÇÕES MITIGADORAS

Responsabilidade
civil quanto a
terceiros

Custos por prejuízos
causados a terceiros FORNECEDOR MÉDIO BAIXA

O CONTRATO deve
prever que nestes casos os
custos deverão ser arcados
pelo FORNECEDOR, e
que poderá contratar
seguro.

Mudança das
normas

Alterações na legislação
ou outras normas que
impliquem em aumento
de custos ou diminuição
de receitas

IVB/
FORNECEDOR MÉDIO BAIXA

Respeito ao ato jurídico
perfeito, estabilidade
institucional e contratual e
reequilíbrio econômico
financeira.

Alteração da carga
tributária

Alteração da carga
tributária incidente

IVB/
FORNECEDOR

BAIXO ALTO Reequilíbrio econômico
financeiro
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RISCOS OPERACIONAIS E/OU LEGAIS

DEFINIÇÃO DE
RISCO DESCRIÇÃO ATRIBUIÇÃO

DE RISCO
INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE
OCORRÊNCIA

AÇÕES MITIGADORAS

sobre a Ata de Registro
de Preço

Problemas de
liquidez financeira

FORNECEDOR
apresenta problemas de
caixa, o que
impossibilitaria a
continuação dos
serviços

FORNECEDOR ALTO MUITO BAIXO

Exigência de
demonstrativos financeiros
do FORNECEDOR,
exigência de capital social.

Atraso na entrega
do objeto

Atraso na entrega do
objeto causado pelo
FORNECEDOR

FORNECEDOR MÉDIO MUITO BAIXA

Equipe qualificada,
fiscalização do
INSTITUTO, sanções
contratuais.
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